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APRESENTAÇÃO

A obra “Educação: Politicas, Estrutura e Organização – Parte 11” traz capítulos 
com diversos estudos que se completam na tarefa de contribuir, de forma profícua, 
para o leque de temas que envolvem o campo da educação. 	

A educação é uma atividade que se expressa de formas distintas, envolvendo 
processos que tem consequências nos alunos, possui métodos que precisam ser 
compreendidos; envolve o que se pretende, o que se transmite, os efeitos obtidos, 
agentes e elementos que determinam a atividade e o conteúdo (forças sociais, 
instituição escolar, ambiente e clima pedagógico, professores, materiais e outros) 
(SACRISTÁN, 2007).O conceito de educação é inseparável do ente subjetivo que lhe 
dão atributos diferenciados. A educação é algo plural que não se dá de uma única 
forma, nem provém de um único modelo; ela não acontece apenas na escola, e às 
vezes a escola nem sempre é o melhor lugar para que ela ocorra.  A escola deve estar 
pronta para atender a diversidade cultural, conduzindo a aceitação e o respeito pelo 
outro e pela diferença, pois se valoriza a ideia de que existem maneiras diversas de 
se ensinar e consequentemente diferentes formas de organização na escola, onde 
seja levado em consideração a complexidade da criação de um currículo que atenda 
o desafio de incorporar extensivamente o conhecimento acumulado pela herança 
cultural sem perder a densidade do processo de construção do conhecimento em 
cada indivíduo singular.A escolaridade faz parte da realidade social e é uma dimensão 
essencial para caracterizar o passado, o presente e o futuro das sociedades, dos 
povos, dos países, das culturas e dos indivíduos. É assim que a escolarização se 
constitui em um projeto humanizador que reflete a perspectiva do progresso dos seres 
humanos e da sociedade.

Em uma escola democrática não há barreiras educacionais, eliminam-se a 
formação de grupos com base na capacidade dos alunos, provas preconceituosas e 
outras iniciativas que tantas vezes impedem o acesso e permanências de todos na 
escola, proporcionando um ensino de qualidade para todos, sem exclusão. 

Gabriella Rossetti Ferreira
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REFLEXÕES SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO PRONATEC 
NO SISTEMA DE ENSINO BRASILEIRO

CAPÍTULO 28
doi

Vanessa Alexandre de Souza
Universidade Federal de Goiás, Faculdade de 

Ciências Sociais, Programa de Pós-Graduação 
em Sociologia

Goiânia - Goiás

Ivanilda Aparecida Andrade Junqueira
Universidade Federal de Goiás, Faculdade de 

Ciências Sociais, Programa de Pós-Graduação 
em Sociologia

Goiânia - Goiás

RESUMO: O Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) foi 
criado pelo Governo Federal, em 2011, com 
o objetivo de ampliar a oferta de cursos de 
educação profissional e tecnológica. As vagas 
para os cursos profissionalizantes são abertas 
em escolas públicas estaduais, nos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
e nos Serviços Nacionais de Aprendizagem - 
como o Senai e o Senac. De cada 100 inscritos, 
27 não terminam os cursos do Pronatec. A 
taxa oficial é de 12% de evasão. O sistema de 
ensino, ao explorar igualmente as contradições 
inerentes à sociedade capitalista é ou pode 
ser um instrumento de mediação na negação 
destas relações sociais de produção. O sistema 
de ensino brasileiro se organizou atendendo a 
lógica de exclusão e desigualdade da sociedade. 
O ensino médio acabou se constituindo como 

lugar de discriminação sócio intelectual e 
reprodução cultural dos valores dominantes. 
O ensino acabou se dividindo em duas redes: 
formativa e propedêutica e a profissionalizante. 
Realizamos um trabalho de observação 
participante no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFG) Campus Anápolis. O 
IFG Campus Anápolis iniciou sua oferta de cursos 
vinculados ao Pronatec em agosto de 2012 com 
nove cursos, e em 2015 ofereceu cinco cursos: 
Desenhista da Construção Civil, Programador 
Web, Assistente Administrativo, Almoxarife e 
Editor de vídeo. Como instrumento de coleta de 
dados, utilizamos a aplicação de questionários 
e entrevistas, direcionados para os alunos 
destes cursos profissionalizantes oferecidos 
pelo Pronatec. Buscamos informações e 
dados sobre os alunos do Pronatec. Se estão 
conseguindo ou não cumprir o maior objetivo 
do programa: conquistar um lugar no mercado 
de trabalho, ou abrir seu próprio negócio, como 
empreendedores individuais.
PALAVRAS-CHAVE: Ensino Médio; Pronatec; 
Sociologia da educação.

Esse artigo é um fragmento da pesquisa 
“Desafios da implementação do PRONATEC 
no sistema de ensino brasileiro: estudo de caso 
no Instituto Federal de Goiás (Goiânia/GO)”, 
em andamento no Curso de Pós-Graduação 
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em Sociologia da Faculdade de Ciências Sociais da UFG. Nosso objetivo principal 
consistiu em compreender as relações entre trabalho e educação e se as propostas 
que têm sido produzidas recentemente pelos organismos oficiais têm apresentado 
resultados positivos no que diz respeito à formação do indivíduo para o mercado 
de trabalho. Para, além disso, a intenção foi compreender o impacto do Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, em Goiânia e região 
metropolitana elencando o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFG) 
Campus Goiânia/GO. 

Dentre as questões para as quais buscamos respostas destacam-se as seguintes: 
a formação de técnicos de nível médio é uma alternativa realista para os jovens 
trabalhadores sem prejudicar o desenvolvimento de sua cidadania? Até que ponto as 
propostas contidas no PRONATEC  foram realmente implementadas e se os resultados 
condizem com a realidade das instituições pesquisadas? Quais as principais causas 
dos baixos índices de adesão do público-alvo e alto índice de evasão dos alunos que 
ingressam no Programa? Trabalhou-se com a hipótese de que mesmo que as metas 
de ampliação da oferta de vagas para o ensino profissionalizante tenham se efetivado, 
alguns fatores como a evasão tem determinado o fracasso do referido Projeto de Lei. 

O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) foi 
criado pelo Governo Federal, em 2011, com o objetivo de ampliar a oferta de cursos 
de educação profissional e tecnológica e corresponde a um conjunto de ações para 
expansão e democratização da oferta de cursos de educação profissional e tecnológica, 
visando suprir o mercado nacional com mão de obra qualificada, essencial para o 
desenvolvimento econômico do país.

Sobre o por quê da sua criação, Cassiolato e Garcia (2014), destacam que o 
“programa é parte de uma estratégia de desenvolvimento, em escala nacional, que 
busca integrar a qualificação profissional de trabalhadores com a elevação da sua 
escolaridade, constituindo-se em um instrumento de fomento ao desenvolvimento 
profissional, de inclusão social e produtiva e de promoção da cidadania” (CASSIOLATO 
e GARCIA, 2011, p. 34). Previa-se a ampliação da oferta de educação profissional por 
meio de parcerias com instituições públicas e privadas, cujos objetivos consistiam em: 

I- expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação 
profissional técnica de nível médio presencial e a distância e de cursos e 
programas de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; II- 
fomentar e apoiar a expansão da rede física de atendimento da educação 
profissional e tecnológica; III- contribuir para a melhoria da qualidade do 
ensino médio público, por meio da articulação com a educação profissional; 
IV- ampliar as oportunidades educacionais dos trabalhadores, por meio do 
incremento da formação e qualificação profissional; V- estimular a difusão de 
recursos pedagógicos para apoiar a oferta de cursos de educação técnica 
e tecnológica; VI – estimular a articulação entre a política de educação 
profissional e tecnológica e as políticas de geração de trabalho, emprego e 
renda (BRASIL, 2011)

As vagas para os cursos profissionalizantes foram abertas em escolas públicas 
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estaduais, nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e nos Serviços 
Nacionais de Aprendizagem - como o Senai e o Senac, e, cada uma dessas instâncias 
adotaram critérios próprios para a seleção dos inscritos nos processos seletivos para 
os diversos cursos técnicos oferecidos. Com carga horária (mínima) de 800 horas, 
os estudantes matriculados no ensino médio em escolas públicas, têm acesso ao 
recebimento de uma “bolsa formação”, por meio da qual a Setec/MEC apóia as 
instituições vinculadas às diversas redes de ensino do país na oferta de vagas gratuitas 
em cursos de educação profissional técnica de nível médio e cursos de formação 
inicial e continuada (FIC) ou qualificação profissional, custeando a abertura de vagas. 

Os recursos são transferidos para as instituições ofertantes e cobrem as despesas 
de custeio das vagas, como mensalidades, materiais didáticos e encargos educacionais, 
podendo incluir o fornecimento de alimentação e transporte aos estudantes. Quanto 
à qualificação, aos trabalhadores advindos com níveis diversos de escolaridade, são 
oferecidos cursos identificados como de formação inicial e continuada (FIC), com 
carga horária (mínima) de 160 horas. Nesses casos, cada estudante tem direito de 
receber a chamada Bolsa‐Trabalhador  (BRASIL, Portaria nº 817/2015).

Segundo as informações divulgadas pelos órgãos governamentais, Pronatec foi 
a mais vigorosa política pública de formação profissional da história do país e grande 
aposta para resolver o problema da escassez da mão de obra qualificada. Entretanto, 
pode-se dizer que seu sucesso foi ofuscado quando o governo não soube responder 
se os alunos do Pronatec estão conseguindo ou não cumprir o maior objetivo do 
programa: conquistar um lugar no mercado de trabalho, ou abrir seu próprio negócio, 
como empreendedores individuais. Mesmo com alto número de concluintes, o Pronatec 
ainda não tem uma avaliação de impacto. 

Mesmo com 4,2 milhões de matrículas e mais de 2 milhões de concluintes o 
Pronatec carece de um sistema de avaliação de resultados. Em 2017, foram divulgados 
alguns dados referentes ao PRONATEC. Por meio da meio da Ação 20RW - Apoio 
à Formação Profissional, Científica e Tecnológica, entre 2011 e 2017, a previsão e 
execução orçamentária são apresentadas na tabela abaixo:

A tabela 2 apresenta dados referentes à relação de vagas planejadas e vagas 
ofertadas:
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Uma das estratégias adotadas no PRONATEC,  diz respeito à estruturação de um 
extenso sistema de instituições ofertantes, por meio de redes públicas e privadas, que 
inclui a Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs), Sistemas Nacionais 
de Aprendizagem (Sistema S), escolas técnicas estaduais, além de instituições 
privadas especificamente credenciadas, que são redes que podem ser gerenciadas. 
Os dados constantes da tabela 3 atestam como se deu, numericamente, tal estratégia:

Analisando os dados apresentados acima, percebemos que, apesar dos 
investimentos nessa política educacional, os resultados não têm atingido as 
expectativas, principalmente, quando se leva em conta a sua implementação no 
interior do país.

De cada 100 inscritos, 27 não terminam os cursos do Pronatec. A taxa oficial 
é muito mais baixa que a reportada pelas faculdades, mas já indica que, do total de 
8 milhões matriculados oficialmente quase 1 milhão não devem concluir o curso. O 
governo está chegando no índice oficial de 12% de evasão. Os índices de evasão 
muito acima do oficial poderiam ser casos “isolados” compensados por taxas menores 
em cursos ministrados por outros provedores, entre eles, escolas técnicas, instituições 
federais e entidades do sistema S, que de fato são responsáveis pela maior parte das 
vagas do Pronatec.

A evasão de alunos do Pronatec teria cinco possíveis causas. Alguns deixariam 
os cursos por dificuldade em acompanhar seus conteúdos. Não são raros os que 
têm deficiências básicas do ensino médio ou estão fora da escola há muito tempo. 
Entre as soluções estariam as aulas de nivelamento e de reforço. Uma segunda 
causa da evasão seria a dificuldade dos alunos em conciliar o curso com o trabalho. 
Muitos alunos que acham emprego acabam tendo de abandonar as aulas. A falta de 
comprometimento também pode ser um problema. Também haveria estudantes com 
dificuldades para pagar pelo transporte para frequentar os cursos. Os provedores do 
Pronatec acreditam que as desistências podem estar ligadas a pouca informação que 
alguns alunos têm sobre os cursos na hora de se fazer a inscrição.

O sistema de ensino, ao explorar igualmente as contradições inerentes à sociedade 
capitalista é ou pode ser um instrumento de mediação na negação destas relações 
sociais de produção. Pode ser um instrumento eficaz na formulação das condições 
concretas de superação destas relações sociais que determinam uma separação entre 
capital e trabalho, trabalho manual e intelectual, mundo da escola e mundo do trabalho. 
A escola não é por natureza capitalista, mas no interior deste modo de produção tende 
a ser articulada com os interesses do capital. Por não ser inerente ou orgânica deste 
modo de produção, pode articular-se com outros interesses antagônicos ao capital. 
O conhecimento quer em sua produção, quer em sua divulgação, articula-se com 
interesses de classe.

O sistema de ensino brasileiro se organizou atendendo a lógica de exclusão e 
desigualdade da sociedade. Focamos a nossa análise na forma como o Ensino Médio 
se caracteriza no sistema de ensino brasileiro. Este ensino apresenta três funções: 
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formativa, propedêutica e profissionalizante. A função propedêutica tem um nítido 
sentido elitista e de privilégio. O ensino médio acabou se constituindo como lugar de 
discriminação sócio intelectual e reprodução cultural dos valores dominantes. A função 
formativa e também a propedêutica foi considerada com a finalidade de preparar os 
estudantes para todos os grandes setores da atividade nacional. O ensino acabou se 
dividindo em duas redes: formativa e propedêutica e a profissionalizante.

Atualmente o panorama de globalização da economia, diminuição do papel do 
Estado na economia, busca de estabilização, revolução tecnológica, trabalho intelectual, 
polivalência, produtividade, flexibilização e precarização, levou a ser reconhecido na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), o potencial formativo do 
ensino médio de modo a se chegar a uma socialização plena do indivíduo. A dimensão 
propedêutica se mantém, com a demanda seletiva para o ensino superior. O Decreto nº 
2.208/97 torna a função profissionalizante sequencial concomitante à função formativa 
do ensino médio. Mantem-se o sistema elitista e seletivo com o conflito redistributivo e 
a falta de canais de ascensão social.

O ensino médio no sistema de ensino brasileiro ao longo da história se apresenta 
como o nível de mais difícil enfrentamento em relação a sua concepção, estrutura 
e organização. Esta dificuldade surge da tensão na mediação entre educação 
fundamental e formação profissional. Surgem propostas pedagógicas confusas e de 
qualidade insatisfatória para atender as finalidades do ensino médio propostas na 
própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) como o aprofundamento 
dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental e a preparação básica para o 
trabalho e para a cidadania por meio da construção da autonomia moral e intelectual. 
Existe uma ambiguidade na dupla função que é imposta para o ensino médio, preparar 
para a continuidade de estudos e ao mesmo tempo para o mundo do trabalho.

A história do ensino médio no Brasil mostra que o enfrentamento destas 
questões tem levado a uma polarização, fazendo da dualidade estrutural sua principal 
característica. Esta dualidade está presente desde os primórdios do modelo de ensino 
médio desenvolvido no sistema de ensino brasileiro. KUENZER (2007) faz uma 
análise das propostas desenvolvidas para o ensino médio desde os anos 1940. A 
autora destaca que “... sua característica mais geral sempre foi a de ensino primário 
seguido pelo ensino secundário propedêutico e completado pelo ensino superior, este 
sim dividido em ramos profissionais. ” (KUENZER, 2007, p.11) Ou seja, desde o início 
do século está presente a dualidade estrutural neste nível de ensino. Desde 1971 
aparece na LDB a educação para o trabalho como intenção explícita.

De acordo com a organização dual do sistema de ensino, constitui-se o ensino 
médio de caráter propedêutico dedicado para a formação de especialistas e profissionais 
e o voltado para desenvolver a capacidade de desempenhar funções instrumentais 
exigidas pelos diferentes ramos profissionais. “Dualidade e fragmentação no ensino 
médio e na educação profissional devem ser compreendidas não apenas na sua 
expressão atual, mas também nas suas raízes.” (CIAVATTA & RAMOS, 2011, p.27)
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O ensino médio é um nível de ensino atravessado por uma ambiguidade, 
precisa preparar para o mundo do trabalho e para a continuidade dos estudos. Essa 
ambiguidade é uma das raízes dos inúmeros problemas e dificuldades que o ensino 
apresenta. A formulação de uma concepção de ensino médio que articule essas duas 
dimensões é um grande desafio.

A LDB define o ensino médio como parte da educação básica e destaca a 
necessidade de ofertá-lo a todos, com distintas modalidades de organização, inclusive 
a formação profissional. O objetivo é tratar de forma diferente os desiguais de acordo 
som seus interesses e necessidades para que possam ser iguais. A possibilidade de 
oferecer ensino médio com uma única modalidade é tão inadequado quanto manter 
a estrutura atual com um ramo de educação geral e outro de educação profissional.

A qualificação profissional permite uma relativa mobilidade social que causa uma 
falsa impressão de democratização. Há uma grande dificuldade de acesso para a 
classe trabalhadora aos níveis mais elevados do sistema de ensino. Para a maior 
parte dos alunos do ensino médio brasileiro a alternativa máxima de formação são 
os cursos profissionais que formam para atividades instrumentais. Realizando uma 
formação que os torna muito distantes da possibilidade de exercer funções no grupo 
dirigente da sociedade.

As políticas educacionais elaboradas para o sistema de ensino brasileiro não 
canalizam os investimentos para a universalização da educação básica, para a 
expansão e melhoria da qualidade do ensino médio como prevê a Constituição. Os 
programas de investimento mostram que o compromisso com a democratização 
da cultura, da tecnologia e da ciência se realiza apenas no discurso, disfarçando a 
hegemonia do capital que se solidifica com a distribuição diferenciada e desigual da 
educação.

A educação profissional exige foco no mercado e não se confunde com a 
educação básica que tem como foco os direitos universais do cidadão (KUENZER, 
2007). Em 1995 surgiram propostas de educação profissional articulada às políticas 
neoliberais organizadas pelo Banco Mundial. O Banco Mundial tinha como “missão” 
reduzir a pobreza nos países em desenvolvimento propondo reformas estatais em 
vários setores (previdência, administração, saúde, educação). Segundo documento do 
Banco Mundial, com orientações para a área da educação, o aumento de matrículas 
contribui para a queda da qualidade, ou seja, o ensino superior não deve ser para 
todos. Deve ser reservado para dirigentes e técnicos de alto nível que estão entre os 
estudantes bem preparados na educação primária e secundária. Estes estudantes 
devem ser rigorosamente selecionados para chegar às vagas limitadas do ensino 
superior.

Os Institutos Federais foram aproveitados como uma estrutura já existente para 
oferecer essa modalidade de educação barata, aligeirada e ineficaz. Porém, já é claro 
para os pesquisadores da educação que sem uma boa formação básica não se faz 
educação profissional. Mesmo com as falhas e carências podemos considerar que a 
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rede federal de ensino é o melhor que se tem no Brasil na área de ensino técnico com 
cursos concomitantes ao ensino médio. As escolas que unificam trabalho e educação, 
mesmo que sob uma lógica capitalista, são as que mais se aproximam do que seria 
a escola politécnica proposta por Marx. Na atualidade, são os Institutos Federais que 
tem realizado esta proposta apesar de todas as dificuldades.

A relação entre juventude e trabalho abrange aspectos econômicos, psicológicos 
e culturais. Segundo pesquisa de AMAZARRAY (2009), as expectativas dos jovens 
de ambos os sexos, com idade entre 15 e 16 anos, acerca do futuro laboral revelam 
insegurança e desinformação quanto ao mercado de trabalho. O trabalho precarizado 
a que os jovens estão expostos causam efeitos negativos sobre sua trajetória escolar 
e sobre a saúde física e psíquica. Podemos citar como consequências do trabalho 
juvenil o cansaço, a sobrecarga física e a falta de tempo para estudar, para descansar 
e para o lazer, tendo como consequências a falta de interesse na escola, a dificuldade 
em aprender e os altos níveis de estresse. A dupla jornada trabalho-estudo representa 
desgaste e esforço, os adolescentes tentam conciliar as duas atividades. O objetivo 
principal é construir um futuro que lhes permita ascender em uma carreira profissional 
e tentar superar a sua atual condição de classe.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) estabelece importantes diretrizes 
para a proteção da atividade laboral na adolescência. Segundo o ECA (Brasil, 1990), 
é proibido o trabalho a menores de 14 anos, exceto na condição de aprendiz. Porém, 
o trabalho de adolescentes continua a ser visto como algo naturalizado e necessário 
para as famílias de baixo nível socioeconômico (AMAZARRAY, 2009).

De acordo com (CARNEIRO e BEHR, 2012) há implicações da crise estrutural 
do capital no mundo da educação e do trabalho e imbricações entre suas categorias, 
suscitando uma reflexão acerca do embate entre as novas determinações do mundo 
do trabalho e as formas de organização da juventude no mercado de trabalho.

Os jovens de classes sociais desfavorecidas enfrentam a dificuldade financeira e 
precisam ingressar no mercado de trabalho precocemente.  Pela falta de experiência, 
se tornam ainda mais vulneráveis aos processos de precarização do trabalho, 
vivenciando situações que envolvem assédios moral e sexual, desgaste físico e 
emocional, sobrecarga de trabalho, falta de reconhecimento, baixa remuneração, falta 
de amparo, instabilidade, controle psicológico e exposição a agentes insalubres.

O aumento do desemprego estrutural, das relações de subcontratação o 
crescimento da informalidade do trabalho inserido em um cenário de redefinição 
do papel do Estado, com o aumento do excedente de mão de obra, estabelecendo 
concorrência desleal para a juventude, que representa uma forca de trabalho com 
menor qualificação e experiência.

Na atual sociedade do conhecimento, o tempo de preparação para o ingresso 
no mercado de trabalho passa a ser maior, assim, jovens de classe média alta, que 
tem condições de financiar a inatividade, elevando a escolaridade e postergando o 
ingresso no mercado de trabalho, obtém acesso as principais vagas disponíveis, com 
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maior remuneração. Já os jovens sem assistência ingressam muito cedo no mercado 
de trabalho, com baixa escolaridade, ocupando vagas de menor remuneração e em 
posições de subordinação.

As transformações ocorridas no século XX e XXI abrangem as políticas sociais, no 
mundo do trabalho e na educação. As políticas educacionais refletem a reestruturação 
do capital. Podemos afirmar, como vários autores, que a crise que a educação enfrenta 
é reflexo da crise estrutural do capital.

A crise estrutural do capital acarretou profundas mudanças também no mundo 
do trabalho. Nota-se a falta de amparo social, jovens que se submetem cada vez 
mais a vínculos de trabalho precário. Forma-se um quadro de exploração da forca de 
trabalho. Pelas mais variadas razões, os jovens se submetem a condições precárias 
de trabalho, no que se refere à remuneração, intensificação e falta de identificação 
com o trabalho.

A busca de reconhecimento formação de uma carreira profissional favorece a 
exploração. Encontramos estudantes desenvolvendo atividades degradantes que 
veem nestas “oportunidades”, a única maneira ou a forma mais fácil de inserção 
no mercado, ainda que estas atividades não estejam de acordo com sua formação. 
Grande parte dos jovens encontra-se em ocupações informais, submetida a padrões 
de contratação alheios a legislação do trabalho e sem proteção de sindicatos.

Na luta pela empregabilidade, jovens apostam em alternativas temporárias de 
emprego, seja para contribuir com as despesas familiares, para garantir o próprio 
sustento ou mesmo para preservar sua condição de estudante.

Outra face da precarização do trabalho se revela na perspectiva do “sofrimento 
no trabalho”, defendida por DEJOURS (1992), gerado pela exploração desigual das 
forças produtivas, que esvazia a subjetividade do trabalhador e traz riscos a sua saúde 
mental. Para o autor, a noção de sofrimento se concentra na luta do sujeito contra 
essas forças, a partir de estratégias que visam desconstruir os sistemas de controle 
que impedem a simples manifestação de vontade.

Para (AREND & REIS, 2009) fenômeno da contratação de uma mão de obra 
juvenil, por parte das empresas, não é uma característica particular do caso brasileiro. 
A situação do desemprego devido à transitoriedade e insegurança impostas pelo 
mercado nas últimas décadas do século XX. O quadro é dramático no que se refere às 
taxas de desemprego entre os jovens de 16 a 24 anos de idade. Nesta faixa etária, o 
número de desempregados é duas vezes superior ao de adultos na mesma condição.

As mudanças no trabalho redefiniram o perfil do trabalhador e colocaram novas 
exigências quanto à escolaridade, formação profissional, participação e compromisso 
com os objetivos das empresas (MARTINS, 2001).

Ocorreram transformações na relação dos jovens com a escola, o trabalho, 
a empresa e o sindicato. Na análise destas mudanças é preciso considerar a 
heterogeneidade da juventude, o processo de introdução da tecnologia física quanto 
da tecnologia organizacional.
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O trabalho continua sendo central na vida dos indivíduos, mas a conjuntura atual 
é de insegurança e de grande mobilidade ocupacional. Diante da quase inexistência de 
trabalho em tempo integral, os jovens tendem a inserir-se no mercado com contratos 
de trabalho atípicos ou mais flexíveis, em tempo parcial, por tempo determinado, 
temporários e como subcontratação. Chegando até a encarar favoravelmente a 
flexibilidade da relação de trabalho, aí encontrando possibilidades de aquisição de 
capacidades profissionais e de experiência. A instabilidade desses trabalhadores 
que, na perspectiva da segmentação do mercado de trabalho as oportunidades de 
trabalho para os jovens tendem a se concentrar nas pequenas e microempresas que, 
no entanto, são conhecidas pelas condições precárias de trabalho que oferecem, além 
dos baixos salários, a instabilidade contratual.

 Na análise das relações entre juventude e escolarização, os autores (SILVA & 
PELISSARI, 2013) propõem-se a discutir as razões de permanência e abandono no 
âmbito da educação profissional técnica de nível médio. O estudo destes autores é 
direcionado para a questão do abandono e da permanência dos jovens na escola, 
sobretudo no ensino médio regular e na educação profissional técnica de nível médio.

Procuram responder a seguinte pergunta: “Quais são os motivos que têm levado 
os jovens a abandonar a escola? O que os levaria a permanecer? ” Os altos índices de 
abandono escolar estão relacionados com vários fatores, um deles seria o fenômeno 
denominado “esvaziamento de significado do espaço escolar” (COSTA; KOSLINSKI, 
2006 apud SILVA & PELISSARI, 2013) ou o “desaparecimento da instituição escolar” 
(DUBET, 1997 apud SILVA & PELISSARI, 2013). “A visão de escola elaborada pelos 
jovens tem sofrido metamorfoses, de modo que o espaço escolar (ou a instituição 
escolar) passa por um processo de ressignificação. ” (SILVA & PELISSARI, 2013, 
p.405)

O ensino médio apresenta um quadro acentuado de exclusão. A taxa média de 
abandono e reprovação é de 35,5%, verificada entre os anos de 2007 e 2009 (BRASIL, 
2009).

Os autores questionam se estaria de fato havendo um esvaziamento de sentido da 
escola ou se não seria melhor reportarmo-nos a um deslocamento de significado 
do processo de escolarização em direção às questões postas pelo universo juvenil 
na atualidade.

A questão da profissionalização e do emprego é uma das preocupações presentes 
no universo juvenil, em especial por parte daqueles que se encontram na última etapa 
da educação básica.

As mudanças ocorridas nos processos de produção e de trabalho com a 
aplicação de novas tecnologias e o aparecimento das novas formas de gestão geraram 
significativas metamorfoses na vida social, fazendo com que a inserção no mercado 
de trabalho e a própria qualidade do processo laboral passassem a ser bastante 
diferentes do que era verificado até então. “No Brasil, por exemplo, como mostra 
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Simões (2010), cerca de 4 milhões de jovens trabalham em atividades informais, das 
quais 90% correspondem a menos de um salário mínimo.” (SIMÕES, 2010 apud SILVA 
& PELISSARI, 2013)

Não ocorre uma relação linear entre educação e empregabilidade.  Em alguns 
casos, há a inversão desse processo: taxas mais alta de desocupação ou desemprego 
correspondem a grupos juvenis mais escolarizados.

HARVEY (1999) demonstra que a acumulação flexível implica níveis relativamente 
altos de desemprego estrutural, rápida destruição e reconstrução de habilidades, 
ganhos modestos de salários reais e retrocesso do poder sindical.

Para Castel (1998), a proteção social cresce à medida que a contratualidade 
se modifica. A condição salarial se estabelece no capitalismo com o consumo. A 
relação salarial é uma relação tipicamente fordista. O autor analisa a relação entre a 
ampliação do salário na extensão da sociedade ao longo do tempo e a construção de 
uma identidade social de trabalhador assalariado. A sociedade salarial só foi possível 
com o crescimento econômico e o Estado de bem-estar social no século XX, período 
em que o Estado não só intervém na economia como produtor de bens, mas também 
como produtor de consumidores, ou seja, produtor de assalariados, por exemplo, com 
a implantação do salário mínimo.

A principal distinção entre fordismo e taylorismo, segundo Harvey (1999), era 
o reconhecimento explícito de que a produção em massa significava consumo em 
massa e consequentemente um novo sistema de reprodução da força de trabalho, uma 
nova política de controle, etc. constituindo um novo tipo de sociedade racionalizada, 
modernista e populista. A renda dada aos trabalhadores era um incentivo ao consumo 
dos produtos produzidos em massa.

Segundo David Harvey, “o período de 1965 a 1973 tornou cada vez mais evidente 
a incapacidade do fordismo e do keynesianismo de conter as contradições inerentes 
ao capitalismo. Na superfície, essas dificuldades podem ser mais bem apreendidas 
por uma palavra: rigidez. ” (HARVEY, 1999, p.135).

Acumulação flexível, assim, é a nova maneira encontrada pelo capitalismo para 
superar suas crises cíclicas e suas contradições internas e, dessa forma, permitir 
a reprodução do capital e sua concentração nas mãos da elite capitalista. Só que, 
ao contrário do que ocorreu no período fordista, no qual a acumulação era baseada 
em padrões rígidos, a acumulação, agora é flexível. O mercado se tornou flexível, o 
processo de produção e a exploração da força de trabalho.

As transformações em curso no mundo do trabalho estabeleceram novas 
relações de trabalho. Os sindicatos e a regulamentação estatal perderam força nesta 
nova configuração. O enfraquecimento do movimento sindical, a desestruturação 
do Estado, a desconstituição dos direitos sociais dos trabalhadores, a expansão de 
formas de trabalho precárias, a elevação das taxas de desemprego e o crescimento 
da exclusão social, tornaram cada vez mais complexa a situação dos trabalhadores.

A precarização do trabalho e o desemprego aumentam o medo, a insegurança 
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e estimulam a obediência e submissão dos trabalhadores a situações cada vez 
mais opressoras de trabalho.  Os jovens são uma parcela da classe trabalhadora 
extremamente vulnerável às novas configurações do mundo trabalho. Nesse contexto 
de tendência à precarização das relações de trabalho aumenta o risco de desemprego, 
a ansiedade e o medo do trabalhador. O desgaste físico e psicológico passa, muitas 
vezes, a ser banalizado e encarado como se fosse parte da forma normal de trabalhar 
e viver.
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